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EX-ASSESSOR DA ALERJ ALVO DA OPERAÇÃO CADEIA VELHA CONTINUARÁ PRESO  

O ministro Humberto Martins, vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no 
exercício da presidência, negou pedido liminar de liberdade ao ex -assessor especial da 
Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj) Fabio Cardoso do Nascimento, preso  
preventivamente no âmbito da Operação Cadeia Velha. A investigação apurou esquema de 
pagamento de propina a agentes públicos no Executivo e no Legislativo f luminense.       

Entre os polít icos denunciados pelo Ministério Público Federal (MPF), estão o ex -
governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral e o ex-presidente da Alerj e deputado estadual 
Jorge Picciani. Na denúncia, o MPF aponta a formação de organização criminosa que teria 
recebido propinas da construtora Odebrecht e da Federação das Empresas de Transp ortes 
de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro (Fetranspor).  

Segundo o MPF, Fabio Cardoso do Nascimento seria um dos responsáveis pela suposta 
movimentação de recursos oriundos de propina direcionada ao deputado estadual Paulo 
Melo. No decreto de prisão preventiva, de novembro de 2017, também foi destacada a 
apreensão de R$55 mil em espécie no apartamento do denunciado, além da realização de 
saque de R$100 mil em contas de titularidade do deputado f luminense, o que corroboraria 
os indícios de movimentação de valores. 

No pedido de habeas corpus, a defesa aponta que a denúncia, apresentada contra 19 
pessoas, não teria individualizado as supostas condutas criminosas imputadas ao ex -
assessor. Além disso, a defesa argumenta que o decreto de prisão preventiva nã o teria sido 
suficientemente fundamentado, e que seria possível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão.  

Indícios robustos 

O ministro Humberto Martins lembrou que, ao indeferir o primeiro pedido liminar, o Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (TRF2) destacou a existência de “indícios robustos” de 
prática delit iva, além da apreensão de alta quantia de dinheiro em espécie na residência do 
ex-assessor. Para o TRF2, a mera argumentação de que o denunciado teria bons 
antecedentes não seria suf iciente para justif icar a revogação da prisão.  

“Assim, não se observa, ao menos primo ictu oculi, nenhuma teratologia e não há como se 
reconhecer, de plano, ilegalidade patente que autorize a mitigação da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal, cuja essênc ia vem sendo reiteradamente ratif icada por julgados 
do Pretório Excelso e do Superior Tribunal de Justiça”, concluiu o vice -presidente do STJ 
ao indeferir o pedido liminar.  
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O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma. O relator é o ministro Fe lix 
Fischer. 

 

NEGADO PEDIDO DE LIBERDADE DO EX-GOVERNADOR ANDRÉ PUCCINELLI 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, negou um pedido de liberdade do  ex-governador do Mato Grosso 
do Sul André Puccinelli (MDB), preso no âmbito da Operação Lama Asfáltica, em 20 de 
julho de 2018. 

Para o ministro, ao contrário do que alegou a defesa, a decisão que decretou a prisão 
preventiva está fundamentada em elementos concretos, reveladores de persistência na 
prática de crimes. 

Humberto Martins citou trechos utilizados pelo juízo que decretou a prisão, com ênfase na 
movimentação de valores e bens e a sistemática ocultação de propinas em um esquema 
denominado pela Controladoria Geral da União como “poupança de propinas”. Os registros 
de movimentação, segundo o magistrado, foram detalhados no decreto prisional.  

“No ponto, ainda em juízo de cognição sumária, registro estarem satisfatoriamente 
apontados fatos novos a respaldar a necessidade da prisão preventiva dos pacientes, 
consubstanciados nos resgates (da ordem de R$ 1.247.442,35), transferências e 
pagamentos realizados em meados e fins de 2017 ao Instituto Ícone e ao Instituto de 
Perícias, todos devidamente esclarecidos  no decreto preventivo”. 

Tais fatos, segundo o ministro, justif icam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública, não existindo ilegalidade a ser sanada em sede de liminar em habeas corpus.  

“Ademais, é de se ver que também apontou a decisão que decretou a prisão preventiva a 
existência de elementos indicativos de que a custódia extrema também se faz necessária 
por conveniência da instrução criminal, dado os indícios de ocultação de provas nas 
quitinetes do Indubrasil”, analisou Humberto Martins.  

Lama Asfáltica 

A defesa do ex-governador alegou que a prisão preventiva não é justif icada no caso, já que 
os pagamentos ao escritório de advocacia seriam lícitos e não eram fatos novos na 
investigação, entre outras razões.   

Para a defesa, a prisão poderia ter  sido decretada por motivação polít ica, tendo em vista 
que foi decidida na véspera da eleição para a presidência do MDB do Mato Grosso do Sul.   

Humberto Martins explicou que as teses sustentadas pela defesa, relativas à legalidade dos 
pagamentos efetuados são questões de mérito do habeas corpus, a serem analisadas em 
momento oportuno primeiro pelo tribunal de origem, e posteriormente pelo STJ. Quanto a 
menção de motivação polít ica, o ministro af irmou que esta tese também não pode ser 
confirmada ou rejeitada no exame da liminar. 

O mérito do pedido ainda será analisado pela Sexta Turma do STJ.  

 

NEGADO PEDIDO DO EX-GOVERNADOR BETO RICHA PARA REMETER INVESTIGAÇÃO 
SOBRE CORRUPÇÃO AO JUÍZO ELEITORAL 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, indeferiu um pedido de liminar, até ulterior deliberação do relator, 
em processo de reclamação feito pelo ex-governador do Paraná Beto Richa (PSDB) para 
que um processo que investiga a prática de crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e 
fraude à licitação seja devolvido à Justiça Eleitoral no Paraná.  
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No caso, a Corte Especial do STJ determinou a remessa dos autos ao juízo da 177ª Zona 
Eleitoral de Curit iba para que este verif icasse a conexão entre os delitos eleitorais e crimes 
comuns, de competência da justiça federal. Após receber a determinação do STJ, o juízo 
eleitoral devolveu o processo para a 13ª Vara Federal de Curit iba, por entender que 
eventual conexão entre crimes comuns e eleitorais não mais importa unidade de processo e 
julgamento perante a Justiça Eleitoral.  

O ministro Humberto Martins afirmou que não há o alegado descumprimento de decisão do 
STJ, pois, apesar de ter sido determinado o envio do processo para a Justiça Eleitoral,  a 
decisão foi no sentido de permitir que o juízo eleitoral decidisse sobre a existência ou não 
de conexão com os autos que tramitam na Justiça Federal, o que efetivamente foi feito pelo 
juízo eleitoral. 

“Neste juízo perfunctório, verif ica-se que, ao contrário do que alega o reclamante, o Juízo 
da 177ª Zona Eleitoral de Curit iba não enviou o feito ‘diretamente’ à 13ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Paraná, mas sim examinou a existência ou não de conexão entre os 
feitos, cumprindo o determinado pela Corte Especial, bem como concluiu pelo afastamento 
da conexão e da força atrativa da justiça eleitoral”, explicou Humberto Martins.  

Inconformismo 

Não há, segundo o ministro, descumprimento de decisão do STJ, inviabilizando a 
concessão da liminar pretendida por Beto Richa para determinar o envio dos autos à Justiça 
Eleitoral.  

“O reclamante está, na verdade, irresignado com a decisão do Juízo eleitoral que não 
reuniu os feitos e determinou o retorno de um dos autos à 13ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Paraná para apreciação e julgamento dos supostos delitos de corrupção ativa 
e passiva, lavagem de capitais e fraude à licitação”.  

Humberto Martins lembrou que a reclamação é um instituto processual que constitui medida 
excepcional, não servindo como sucedâneo recursal nem como via de reexame do acerto ou 
desacerto da decisão proferida na origem. 

O mérito da reclamação será julgado pela Corte Especial do STJ, sob a relatoria do ministro 
Og Fernandes. 

 

STJ MANTÉM PRISÃO DE EX-PREFEITA DE RIBEIRÃO PRETO POR DESVIOS DE R$ 45 
MILHÕES DOS COFRES DO MUNICÍPIO 

A presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) indeferiu liminarmente o pedido 
recursal da defesa da ex-prefeita de Ribeirão Preto (SP), Darcy da Silva Vera. Ela está 
presa preventivamente desde dezembro de 2016 pela prática de 43 crimes de corrupção 
passiva, em associação criminosa, e apropriação indébita de aproximadamente R$ 45 
milhões desviados dos cofres do município.  

A defesa alegou que a prisão da ex-prefeita foi decretada com base apenas na gravidade 
abstrata do delito, sem que fossem apontados elementos idôneos para o preenchimento dos 
requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal (CPP). Sustentou não haver indícios 
de autoria delit iva, apenas a fala de um colaborador, que foi desmentida pela ins trução 
processual. 

Ao analisar o caso, a ministra Laurita Vaz, presidente do STJ, constatou que trata -se de 
recurso de “mera reiteração de pedidos anteriores, em autos nos quais há identidade de 
partes, de pedido e de causa de pedir, além de a impugnação ser dirigida ao mesmo 
acórdão e à mesma matéria” de um habeas corpus já analisado pelo STJ ( HC 448.912). 

Noutro caso, o HC 381.871, a Sexta Turma denegou a ordem para a garantia da ordem 
pública e da aplicação da lei penal. Em mais uma ocasião, em novembro de 2017, o 
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ministro Rogerio Schietti Cruz indeferiu liminarmente o pedido feito no  HC 424.595, 
af irmando que mesmo com o término da instrução criminal “subsistem os alicerces 
empregados para a segregação provisória” de Darcy Vera.  

Fundamentada em entendimento pacíf ico no STJ, a ministra Laurita Vaz concluiu que não 
pode ser conhecida “a impetração que veicula mera reiteração de pedido já formulado 
em writanteriormente impetrado nesta Corte”.  

 

NEGADO SALVO CONDUTO A ACUSADO DE ESQUEMA QUE DESVIOU MAIS DE R$ 500 
MILHÕES DE PREFEITURAS PAULISTAS 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no 
exercício da presidência, indeferiu um pedido de salvo conduto a um acusado de participar 
de um esquema de corrupção que desviou mais de R$ 500 milhões de verbas públicas de 
municípios do interior de São Paulo. A intenção da defesa era impedir sua prisão cautelar.  

Segundo o ministro Humberto Martins, não há nos autos do processo qualquer elemento 
apto a demonstrar que o acusado esteja sofrendo constrangimento ilegal, o que poderia 
justif icar a concessão da liminar pretendida.  

“No caso em exame, no entanto, não se evidencia a aventada excepcionalidade, porque 
inexistem nos autos elementos suficientes para, desde logo, demonstrar o suposto 
constrangimento ilegal sofrido pelo paciente, conforme bem apontado na decisão que 
indeferiu a liminar no Tribunal de origem”, resumiu o magis trado. 

Desta forma, segundo o ministro, é reservado ao tribunal de origem realizar o exame de 
mérito do habeas corpus, já que a análise por parte do STJ nesse momento processual 
configuraria usurpação da competência da corte de origem.  

“Nesse contexto, devidamente fundamentada a decisão exarada, considero, por ora, que 
inexistem nos presentes autos elementos aptos a demonstrar, de plano, a existência de 
flagrante ilegalidade apta a justif icar a concessão da liminar”.  

Desvio milionário 

Segundo o Ministério Público, o acusado integrou um grupo que, de 2003 a 2017, se 
especializou em serviços de consultoria contratados sem licitação, acarretando desvios de 
mais de R$ 500 milhões de verbas públicas em 135 prefeituras do interior de São Paulo.  

Em junho de 2018, o MP iniciou a Operação Castellucci, destinada a apurar o esquema de 
fraude em licitações e serviços irregulares de consultoria para os municípios. Durante a 
operação, alguns dos contratos f irmados com o poder público foram suspensos.  

O mérito do habeas corpus será analisado pela Sexta Turma do STJ, sob a relatoria do 
ministro Sebastião Reis Júnior.  

 

NEGADA LIBERDADE A EMPRESÁRIO PRESO NA OPERAÇÃO EFEITO DOMINÓ 

Um pedido de liberdade do empresário Ivo Queiroz Costa Filho, preso em maio de 2018 
durante a Operação Efeito Dominó, foi indeferido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
durante o recesso forense. 

A decisão é do vice-presidente do tribunal, ministro Humberto Martins, no exercício da 
presidência. O ministro destacou trechos da decisão do tribunal de  origem ao negar a 
soltura do empresário, dando ênfase à participação de Ivo Queiroz em uma organização que 
movimentou, apenas no período de 2014 a 2017, mais de US$ 140 milhões recebidos por 
cerca de 27 toneladas de cocaína.  

Segundo Humberto Martins, a pr isão foi devidamente fundamentada na necessidade de se 
garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal.  



5 

 

“O decisum ainda destaca que há efetivo risco à aplicação da lei, porquanto comprovado 
por meio de escutas telefônicas que o paciente pretende evadir -se do país para viver nos 
Estados Unidos da América, em especial depois de ter sido condenado a 13 anos, por 
conselho de sentença, pelo crime de homicídio, condenação que aguarda análise de 
apelação.” 

Efeito Dominó 

A Operação Efeito Dominó é um desdobramento da Operação Spectrum, que em 2017 
prendeu um dos maiores traf icantes da América do Sul, segundo a Polícia Federal. Este 
traficante teria relações com Ivo Queiroz no mesmo grupo que atuava no tráfico 
internacional de drogas e lavagem de dinheiro.  

A defesa alegou que as suspeitas iniciais sobre Ivo Queiroz partiram de premissas 
equivocadas contra o empresário, o que caracterizariam a prisão cautelar como 
desnecessária, e a decisão do tribunal de origem que manteve a pri são como teratológica. 

Segundo o Ministério Público, Ivo Queiroz atuava no setor de blindagem de veículos, 
comércio de carros, além de ser dono de franquias de restaurantes. O MP narra que apesar 
de atuação como empresário em diversos ramos, ele planejava uma fuga para os Estados 
Unidos, para escapar da prisão referente a condenação pelo crime de homicídio, em outro 
processo. 

O mérito do pedido de habeas corpus será analisado pela Sexta Turma do STJ, sob a 
relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz.  

 

MANTIDA AÇÃO PENAL CONTRA DENUNCIADO POR SUPOSTO DESVIO DE 
BENEFÍCIOS DE AUXÍLIO-RECLUSÃO EM MATO GROSSO 

Um homem denunciado pela suposta participação em organização criminosa que fraudava a 
concessão de benefícios de auxílio -reclusão em Mato Grosso teve indeferido pela 
presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) pedido de suspensão de ação penal 
oriunda da Operação Rosário, deflagrada pela Polícia Federal em 2017.  

Segundo o Ministério Público Federal (MPF), a organização criminosa recebia de forma 
fraudulenta os benefícios de presos e ex-presos mediante a falsif icação de certidões 
carcerárias e previdenciárias e por meio da inserção de informações falsas no sistema do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O MPF aponta prej uízos aos cofres públicos 
superiores a R$19 milhões.  

No pedido de habeas corpus, a defesa do denunciado aponta que o interrogatório policial é 
nulo, já que ele teria sido coagido, sem prévia intimação e sem a presença de um 
advogado, a prestar depoimento na Superintendência da Polícia Federal. A defesa também 
argumenta que não há justa causa para a ação penal, pois não teria sido individualizada a 
suposta conduta delituosa. 

Recrutamento 

A ministra Laurita Vaz, presidente do STJ, destacou que, ao indeferir o  primeiro pedido 
liminar, o desembargador do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) apontou 
trechos da denúncia, segundo a qual o réu tinha a função de recrutar advogados para se 
associarem ao esquema criminoso. Os advogados recrutados deveriam capt ar clientes e 
levá-los à agência previdenciária localizada em Rosário Oeste (MT) para que fossem 
submetidos ao INSS pedidos fraudulentos de auxílio -reclusão. 

Ainda segundo o TRF1, o trancamento da ação penal por meio de habeas corpus só seria 
possível em situações excepcionais, como manifesta atipicidade da conduta, a presença de 
causa de extinção de punibilidade ou a ausência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade delit iva, hipóteses que não estão evidentes no processo criminal.  
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“Diante da motivação exposta pelo Desembargador Relator – em que não se observa, ao 
menos primo ictu oculi , nenhuma teratologia –, não há como se reconhecer, de plano, 
ilegalidade patente que autorize a mitigação da Súmula nº 691 do Supremo Tribunal 
Federal, cuja essência vem sendo reiteradamente ratif icada por julgados do Pretório 
Excelso e deste Superior Tribunal de Justiça”, concluiu a ministra.  

O mérito do habeas corpus será julgado pela Sexta Turma.  

 

MOTORISTA EMBRIAGADO QUE MATOU MOTOCICLISTA AO TENTAR ATROPELAR 
TRAVESTIS CONTINUARÁ PRESO 

Um homem acusado de atropelar e matar um motociclista enquanto supostamente 
perseguia, sob efeito de álcool, duas travestis permanecerá em prisão preventiva. A 
decisão é do ministro Humberto Martins, vice-presidente do Superior Tribunal  de Justiça 
(STJ), no exercício da presidência durante o recesso de julho, que indeferiu o pedido de 
liminar em um recurso em habeas corpus.  

O fato ocorreu em Fortaleza, em 2017. A denúncia narrou que depois de uma discussão 
com as travestis, o motorista afastou-se e, minutos depois, retornou na contramão, em 
velocidade acima da permitida na via e aparentemente com a intenção de atingir as 
travestis, que correram pela calçada. Antes de alcançá-las, o acusado colidiu com uma 
moto, mas fugiu sem prestar socorro ao condutor, que morreu. 

Medidas cautelares impostas ao acusado foram descumpridas, inclusive o monitoramento 
eletrônico, fazendo com que, por ocasião da pronúncia, sua prisão fosse decretada para a 
preservação da ordem pública.  

O homem está preso preventivamente, acusado de homicídio consumado, tendo como 
vítima fatal o motociclista. Ele também responde pelo delito conexo de embriaguez ao 
volante (artigo 306, parágrafo 1º, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro).  

Necessidade da prisão 

A defesa do homem pede que ele seja posto em liberdade ou que a prisão preventiva seja 
revogada com a aplicação de novas medidas cautelares. Alega que ele sofre 
constrangimento ilegal, pois a decretação da prisão não teria sido concretamente 
fundamentada. 

Ao negar a liminar em habeas corpus impetrado naquela instância, o Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) verif icou que a decretação da prisão “foi devidamente fundamentada, tendo 
sido demonstrados fatos concretos que evidenciaram a necessidade da constrição e a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão”.  

No STJ, Humberto Martins afirmou que “o caso em análise não se enquadra nas hipóteses 
excepcionais passíveis de deferimento do pedido em caráter de urgência, não veiculando 
situação configuradora de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade sanável no presente 
juízo perfunctório, devendo a controvérsia ser decidida após a tramitação completa do 
feito”.  

O mérito do recurso em habeas corpus será julgado pela Sexta Turma do STJ.  

 

CORTE ESPECIAL RECEBE DENÚNCIA CONTRA CONSELHEIRO DO TCE-SC POR 
FALSIDADE IDEOLÓGICA 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu denúncia contra o 
conselheiro do Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE-SC) César Filomeno Fontes e 
um servidor público do tribunal pela suposta prática do crime de falsidade ideológica. A 
decisão foi unânime e se deu nesta quarta-feira (1º). 
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De acordo com a denúncia, César Filomeno Fontes e o diretor -geral de controle externo do 
TCE-SC  teriam inserido declaração diversa da que deveria ter sido registrada em certidão 
emitida pelo TCE a respeito do cumprimento, pelo estado de Santa Catarina, do percentual 
mínimo de gastos com educação para que o estado conseguisse acessar linhas de crédito 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES).  

A defesa alegou ausência de justa causa para a instauração da ação penal por atipicidade 
da conduta, em razão da inexistência de dolo específ ico na conduta de fraudar o conteúdo 
dos documentos. 

Requisitos atendidos  

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, no entanto, entendeu que a denúncia “atende aos 
requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, na medida em que bem individualiza 
as condutas dos denunciados, expondo de forma pormenorizada os supostos fatos 
delituosos, sendo certo que sua simples leitura permite vislumbrar todos os elementos 
indispensáveis à existência de crime”.  

Apesar de reconhecer que o crime de falsidade ideológica exige a demonstração inequívoca 
do dolo específ ico, Salomão ressaltou que a real condut a e intenção dos acusados serão 
apuradas na fase de instrução probatória.  

Quanto ao fato de o diretor-geral de controle externo não possuir foro por prerrogativa da 
função, o relator optou pela mitigação da regra geral do desmembramento porque, além de 
não verif icar nenhum prejuízo com a instrução conjunta, Salomão destacou que, como os 
fatos reportados nos autos estão imbricados, a cisão implicaria prejuízo ao esclarecimento 
da verdade real. 

 

MANTIDO DECRETO DE PRISÃO CONTRA EX-PREFEITO DE MARABÁ PAULISTA (SP) 
POR DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO 

Condenado em primeira instância pelo crime de dispensa ilegal de licitação, o ex -prefeito 
de Marabá Paulista (SP), José Monteiro da Rocha, teve indeferido pela presidente do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), minist ra Laurita Vaz, pedido liminar para aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da condenação. A decisão se deu durante o recesso 
forense. Segundo a ministra, não foram demonstrados fundamentos para o deferimento do 
pedido de urgência apresentado por meio de habeas corpus. 

De acordo com os autos, no exercício do cargo de prefeito da cidade paulista, em 2007, o 
polít ico teria contratado empresas com dispensa de licitação fora das hipóteses previstas 
em lei. Os certames destinavam-se à aquisição de itens como combustíveis, peças 
automotivas e materiais de construção.  

Em primeira instância, o ex-prefeito foi condenado pelo crime previsto pelo  artigo 89 da Lei 
8.666/93 à pena de quatro anos e seis meses de detenção, em regime inicial semiaberto, 
vedado o apelo em liberdade. Na sentença, o juiz manteve a prisão preventiva que já havia 
sido decretada em 2015, mas que não chegou a ser cumprida.  

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que o primeiro decreto de prisão preventiva e 
a sentença não demonstraram qualquer elemento que autorizasse a determinação da 
custódia. A defesa também apontou que o réu compareceu a todos os atos processuais.  

Fundamentos da prisão 

A ministra Laurita Vaz destacou inicialmente que, ao reconhecer a necessidade de 
manutenção da prisão cautelar, o Tribunal de Justiça de São Paulo considerou que o ex -
prefeito já foi condenado em outros processos e que, além disso, não foi apresentado 
qualquer elemento novo que alterasse ou a situação fática que fundamentou a decretação 
da prisão ou a sua revogação após a prolação da sentença.   
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“Como se vê, no tocante ao direito de apelar em liberdade, ao menos por ora, não sem 
mostram presentes os pressupostos autorizadores da medida urgente requerida, 
considerando, sobretudo, que noticiam os autos que o mandado de prisão preventiva, 
datado de 11 de junho de 2015, ainda não chegou a ser cumprido”, af irmou a ministra.  

Segundo a presidente do STJ, antes do julgamento definit ivo do habeas corpus, é 
necessária a compreensão da situação fática do caso por meio das informações que serão 
prestadas pelas instâncias ordinárias.  

“Ademais, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que, caso persistam 
os fundamentos da prisão preventiva, não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
recorrer em liberdade quando durante a persecução criminal a segregação se fazia 
necessária”, concluiu a ministra ao indeferir o pedido liminar.  

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma. O relator é o ministro 
Felix Fischer. 

 

POLICIAL ACUSADO DE INTEGRAR MILÍCIA NO PARÁ TEM PEDIDO DE LIBERDADE 
REJEITADO 

A presidência do Superior Tribunal de Justiça negou pedido de liberdade a um policial 
militar acusado de integrar uma milícia e condenado por júri popular a 29 anos de prisão 
pelo assassinato de um jovem de 16 anos, em Belém (PA).  

A defesa solicitou a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, já 
que o policial interpôs recurso contra a condenação e aguarda julgamento. Ao analisar o 
caso durante o recesso forense, a presidente  do STJ, ministra Laurita Vaz, afirmou que a 
decisão que manteve a prisão preventiva do policial foi devidamente fundamentada na 
gravidade dos fatos e na necessidade de garantir a ordem pública e a aplicação da lei 
penal, tendo em vista as circunstâncias do caso. 

Laurita Vaz destacou que os fatos narrados no caso em análise não se enquadram nas 
hipóteses excepcionais passíveis de deferimento do pedido em caráter de urgência, pois 
não se constata situação configuradora de abuso de poder ou manifesta ilegalid ade, sendo 
prudente aguardar que o colegiado competente para o julgamento do mérito aprecie as 
matérias trazidas pela defesa.  

Sobre a alegação de excesso de prazo, a ministra afirmou que o tribunal de origem não se 
pronunciou sobre a matéria, e, desta forma, a análise pelo STJ configuraria indevida 
supressão de instância. 

Vingança 

Segundo o Ministério Público do Pará, o policial e outros acusados abordaram o jovem na 
capital paraense e executaram a vítima, fugindo do local após o crime. Segundo o MP, o 
crime fez parte de uma série de assassinatos após a morte de um policial em Belém.  

Em março de 2017, o tribunal do júri considerou o policial culpado por atuar na milícia 
privada e ser um dos responsáveis pelo homicídio duplamente qualif icado. A sentenç a 
manteve a prisão preventiva devido à “essência dos delitos imputados” e negou o direito de 
recorrer em liberdade. 

Após parecer do Ministério Público Federal, o mérito do pedido será julgado pelos ministros 
da Sexta Turma, sob a relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

STJ NEGA LIMINAR A BANCÁRIO QUE SACAVA VALORES DE BENEFICIÁRIOS DO INSS 
SEM AUTORIZAÇÃO 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, 
indeferiu o pedido de liminar no recurso em habeas corpus de um acusado de fazer vários 
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saques de forma fraudulenta da conta de beneficiários do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS). A decisão do ministro se deu em julho, durante o período em que esteve no 
exercício da presidência do STJ.  

Conforme os autos, o acusado, que é bancário, e mais dois corréus foram denunciados pela 
suposta prática do crime tipif icado no artigo 171 do Código Penal (CP). Posteriormente, o 
Ministério Público promoveu um aditamento da denúncia, considerando que a conduta 
praticada seria melhor descrita pelo crime previsto no artigo 155, parágrafo 4º, incisos II e 
IV, do CP. O aditamento foi recebido pelo juízo de primeiro grau.  

A defesa alegou que o homem sofre constrangimento ilegal, “pois está submetido a uma 
ação penal sem justa causa, instaurada com base em denúncia inepta que além de ter sido 
indevidamente aditada, foi recebida e convalidada por meio de decisões nulas”. Por isso, 
pediu o trancamento da ação. 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) considerou que, como o Ministério Público é  o titular 
da ação penal, “é possível o aditamento à denúncia em qualquer fase do processo até a 
prolação da sentença. Assim sendo, a alteração da capitulação jurídica dos fatos, ainda que 
motivada, não se reveste de ilegalidade”, pontuou o TJPA.  

O tribunal paraense entendeu que a conduta de furto qualif icado “já se encontrava narrada 
desde a primeira exordial acusatória, de modo que o aditamento serviu apenas para 
identif icar corretamente os tipos penais a que se subsumiram os fatos, detalhando -os. Ou 
seja, o aditamento não trouxe aos autos qualquer nova conduta”. Constatou também que a 
defesa foi devidamente intimada a manifestar -se sobre o aditamento. 

Sem abuso ou ilegalidade  

Ao analisar o pedido de liminar, o ministro Humberto Martins verif icou que os fu ndamentos 
utilizados pelo TJPA não eram desarrazoados, “não revelando situação configuradora de 
abuso de poder ou de manifesta ilegalidade sanável no presente juízo perfunctório”.  

De acordo com o ministro, “o presente caso não se enquadra nas hipóteses exc epcionais 
passíveis de deferimento do pedido em caráter de urgência, por não veicular situação 
configuradora de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade sanável no presente juízo 
perfunctório, devendo a controvérsia ser decidida após a tramitação complet a do feito”. 

O mérito do recurso em habeas corpus será julgado pela Sexta Turma do STJ, sob a 
relatoria do ministro Nefi Cordeiro.  

 

CDC É APLICÁVEL PARA DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA DE 
COOPERATIVA HABITACIONAL 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a desconsideração da 
personalidade jurídica da Cooperativa Habitacional dos Bancários de São Paulo (Bancoop) 
para ressarcir os prejuízos causados pela demora na construção de empreendimentos no s 
quais a cooperativa teria atuado como sociedade empresária de incorporação imobiliária e, 
portanto, como fornecedora de produtos.  

Segundo os autos, foram relatadas diversas irregularidades praticadas pelos dirigentes da 
Bancoop. Os cooperados afirmaram, por exemplo, que a maioria dos compradores das 
unidades residenciais quitou os valores contratuais, mas as contas correspondentes ao 
empreendimento estavam negativas e os dirigentes tentaram buscar um expressivo aporte 
financeiro para concluir as obras.  

Diante disso, a cooperativa teria criado, em conjunto com outras instituições, um fundo para 
aquisição de contratos de financiamento imobiliário, em afronta à  Lei 5.764/71 e ao estatuto 
da cooperativa que proíbem esse tipo de operação financeira. O fundo teria sido divulgado 
na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), mesmo sem o consentimento dos cooperados.  
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Para os cooperados, há evidências de que a Bancoop não se enquadraria ma is no regime 
jurídico de cooperativa, por praticar preços de mercado, com fins lucrativos, em semelhança 
com uma incorporadora imobiliária.  

CPC/73 

Em primeiro grau, a ação coletiva de consumo foi extinta sem julgamento de mérito. Ao 
analisar o caso, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) considerou a causa madura e 
determinou a desconsideração da personalidade jurídica da Bancoop pela aplicação da 
Teoria Menor da Desconsideração, para que o patrimônio de seus dirigentes também 
responda pelas reparações dos prejuízos sofridos pelos consumidores lesados. Após essa 
decisão, a Bancoop recorreu ao STJ.  

Como o recurso especial foi interposto em 2012, aplicou-se o Código de Processo Civil de 
1973 (CPC/73). Ao negar provimento ao recurso, a relatora, ministra Nan cy Andrighi, 
explicou que o TJSP privilegiou o princípio da celeridade processual e analisou o mérito da 
ação, na apelação, mesmo tendo a sentença extinto o processo sem resolução do mérito, 
procedimento previsto no parágrafo 3º do artigo 515 do CPC/73. 

“Nessa linha, o Tribunal a quo, considerando que a inadimplência da recorrente era notória 
e que, sem sombra de dúvidas, a existência da personalidade  jurídica evidentemente 
prejudicava o ressarcimento dos prejuízos causados, julgou, de imediato, o mérito da 
questão”, analisou a relatora.  

A Terceira Turma considerou que a revisão do acórdão a respeito da inadimplência da 
cooperativa e da evidência de que a personalidade jurídica impedia o ressarcimento dos 
cooperados demandaria o reexame de fatos e provas, incidindo na vedação da Súmula 
7/STJ.  

Normas consumeristas  

Quanto ao pedido de afastamento da violação do artigo 28 do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), Nancy Andrighi explicou que, no caso em análise, cabe a incidência das 
normas consumeristas conforme decidido pelo TJSP, cujo acórdão estabeleceu que a 
Bancoop é “um tipo de associação que muito mais se aproxima dos consórcios do que 
propriamente de uma cooperativa, até porque, via de regra, nem sempre é o espírito 
cooperativo que predomina nessas entidades”.  

A relatora destacou, ainda, a recente Súmula 602/STJ, que consolidou o entendimento de 
que “o Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos empreendimentos habitacionais 
promovidos pelas sociedades cooperativas”.  

Em seu voto, Nancy Andrighi esclareceu que a Teoria Menor da Desconsideração é 
aplicada em situações excepcionais para proteger bens jurídicos de patente relevo social e 
inequívoco interesse público, caso do Direito do Consumidor.  

“Desse modo, se, como afirmado no acórdão recorrido, a existência da personalidade 
jurídica está impedindo o ressarcimento dos danos causados aos consumidores – conclusão 
que não pode ser revista nesta Corte sem o reexame de fatos e provas, vedado pela 
Súmula 7/STJ –, encontram-se presentes os requisitos para a desconsideração da 
personalidade jurídica da recorrente, por aplicação da teoria menor, prevista no art. 28, 
parágrafo 5º, do CDC”, concluiu a relatora.  

 

MANTIDA PRISÃO DE SUPOSTO LOBISTA LIGADO AO MDB PRESO NA LAVA JATO  

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, 
indeferiu pedido de liberdade do empresário Ângelo Tadeu Lauria, preso em maio de 2018 
na 51ª fase da Operação Lava Jato, a “Déja-Vu”. A decisão do ministro foi tomada durante o  
mês de julho, quando ele estava no exercício da presidência da Corte.  



11 

 

Ângelo foi acusado pelo Ministério Público Federal (MPF) de atuar como lobista e doleiro do 
MDB, promovendo o repasse de propinas. O MP narrou o repasse de pelo menos R$ 32 
milhões em propinas oriundas do grupo Odebrecht.  

Segundo o ministro Humberto Martins, não há qualquer tipo de ilegalidade a ser sanada na 
decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou o pedido de liberdade do 
empresário. 

“O Juízo de primeiro grau de jurisdição, ao decretar a prisão preventiva, destacou existirem 
elementos probatórios que indicam o envolvimento prof issional do paciente na prática de 
lavagem de dinheiro e intermediação de vantagem indevida a agentes públicos, executivos 
da Petrobrás ou polít icos”, avaliou. 

Ordem pública 

Humberto Martins concluiu que tais fundamentos não são ilegais, sendo suficientes, em 
princípio, para justif icar a decretação da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública, nos termos do Código de Processo Penal.  

Quanto à alegação de enfermidades físicas que seriam justif icativas plausíveis para a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o ministro lembrou que a perícia 
médica já foi solicitada pelo juízo responsável, o qual irá analisar a situação do empres ário 
após os exames. 

“Seria prematuro, por conseguinte, qualquer pronunciamento do Superior Tribunal de 
Justiça sobre a matéria, sobretudo quando o que se pretende, na impetração, é o 
afastamento do óbice da Súmula n.º 691 do STF”. 

Após parecer do MPF no caso, o mérito do pedido será julgado pelos ministros da Quinta 
Turma, sob a relatoria do ministro Felix Fischer.  

 

CONDENADA POR CHEFIAR QUADRILHA QUE VENDIA CURA PELA FÉ TEM LIMINAR 
NEGADA 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, 
indeferiu pedido liminar em habeas corpus impetrado por uma condenada de ser uma das 
chefes da organização criminosa “Cura pela Fé”. A decisão se  deu durante o recesso 
forense, em julho, quando o ministro esteve no exercício da presidência.  

Conforme os autos, além de “vender a cura” para os males das vítimas, prescrevendo, 
receitando e ministrando substâncias medicinais, a organização as ameaçava d izendo que, 
caso não efetuassem o pagamento do valor solicitado, iriam morrer. O valor cobrado pela 
consulta era de R$ 50, e pelo trabalho espiritual de cura, em torno de R$ 2.000.  

Os materiais usados pela organização foram apreendidos na Operação João Grilo, assim 
como computadores, veículos, a quantia de R$ 9.350 em espécie e comprovantes de 
transferências bancárias das vítimas.  

Adulteração e falsificação  

A acusada foi condenada à pena de 10 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pelos 
crimes de falsif icação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins 
terapêuticos ou medicinais, previstos no artigo 273, parágrafo 1º -B, do Código Penal (CP).  

Ao julgar a apelação da defesa, o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba (TJPB) reduziu 
a pena para cinco anos de reclusão, em regime semiaberto. A condenação transitou em 
julgado. 

No STJ, a defesa alegou ausência de materialidade do crime, pois no laudo técnico 
apresentado os peritos afirmaram que seria impossível realizar qualquer análise nas 
substâncias apreendidas, em razão de não apresentarem rotulação. Sustentou que mesmo 
existindo laudo, a perícia não foi realizada. Requereu, também, a suspensão da execução 
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ou a concessão de prisão domiciliar por ela possuir f ilho menor de idade e estar em 
tratamento psiquiátrico. 

Humberto Martins afirmou que a questão levantada pela defesa sobre a ausência de 
materialidade delit iva demandaria “o exame de circunstâncias fático -processuais de modo 
mais aprofundado, tarefa insuscetível de ser realizada em juízo singular e prelibatório”.  

Supressão de instância  

De acordo com o ministro, a questão relativa à suspensão da execução ou à concessão de 
prisão domiciliar por ela se encontrar enferma e possuir f ilho menor de idade não foi 
examinada pelo tribunal paraibano, “razão pela qual o debate nesta Corte Superior 
implicaria vedada supressão de instância”.  

 

 

 

 

 

 

 

 


